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    PREFÁCIO




    Quando o autor escreveu-me para contar que seu trabalho havia sido laureado com o prêmio de excelência, concedido pelo Departamento de Direito Civil da Faculdade de Direito da USP, fiquei realmente muito feliz.




    Não posso dizer que tenha sido surpreendido, entretanto.




    Bem, na verdade, pelo menos não naquele dia.




    A minha sensação foi bastante diversa anos atrás, quando o conheci.




    Não sei ainda como me encontrou, mas alegro-me que o tenha feito.




    Veio de Fortaleza, sem introdução, nem recomendação. Apareceu-me com um projeto de pesquisa que só vim a ler juntamente com todos os demais, como faço todos os anos.




    Foi então que me veio a surpresa.




    Primeiro, pela escolha do tema. O contrato-quadro é uma forma sofisticada de contratação que procura conciliar o que parece inconciliá- vel: certeza com flexibilidade. Por meio dele, são estipuladas cláusulas importantes que, mais tarde, darão azo à realização de um sem-número de operações econômicas, por meio da celebração dos respectivos contratos de aplicação. Tema sofisticado, importante e ainda por estudar no direito brasileiro. Nada mal.




    Depois, pela maturidade intelectual do autor. Como alguém tão jovem podia me apresentar um projeto tão maduro? Desde o início, o autor se esforçava para delimitar com precisão cada passo do trajeto que pensava percorrer, sem pretender pular nenhuma etapa que fosse relevante. Nem devagar, nem depressa. Para o autor, o importante era seguir o caminho correto.




    Correspondeu-me, então, orientá-lo. Não sei, entretanto, se esse é o verbo apropriado para descrever o meu papel. No meu modo ver, mais do que indicar um norte, aparei arestas, fiz correções pontuais e propus umas tantas reflexões que só a experiência pode permitir. Talvez lhe tenha aberto algumas portas, como o autor me chegou a dizer. Se o fiz, agi bem, pois foi para isso mesmo que me deram as chaves.




    Desse afortunado encontro emergiu a obra ora publicada pela prestigiosa editora Almedina.




    Nela, o leitor poderá encontrar o conceito de contrato-quadro, com indicação das diferenças que permitem extremá-lo de figuras semelhantes; a análise de suas funções, inclusive nas principais relações jurídicas em que se faz presente; o estudo de seus elementos, em particular da indeterminação que o caracteriza; e, por fim, os efeitos que dele emergem, mesmo que não sejam celebrados os contratos de aplicação.




    Trata-se mesmo de um trabalho excelente.




    Uma primeira contribuição, de um jovem jurista que ainda tem muito a oferecer ao nosso direito.




    São João da Boa Vista, Páscoa de 2022.




    Cristiano Zanetti




    Professor da Faculdade de Direito da USP.
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    INTRODUÇÃO




    Dois agentes econômicos vislumbram ser vantajosa a inauguração de uma relação contratual. No entanto, dadas as peculiaridades de suas atividades comerciais, chegam a um impasse: de um lado, a viabilidade econômica da cadeia de negócios que pretendem estabelecer depende de sua manutenção a longo prazo, e, de outro, o dinamismo e a insegurança do setor em que atuam impedem a fixação de todos os elementos contratuais, pois certa margem de flexibilidade é necessária.




    A busca, na prática comercial, por uma estrutura contratual que compatibilizasse tais interesses aparentemente opostos – a segurança, de um lado, que o vínculo contratual será duradouro, sem que se prejudique a flexibilidade de adaptá-lo ao longo do tempo –, explica o surgimento dos contratos-quadro.




    O contrato, em acepção geral, trata-se de instrumento jurídico que reflete uma realidade econômico-social que lhe é exterior, figurando como importante mecanismo de alocação de recursos e gestão de riscos. Como tal, responde às exigências advindas das relações econômicas e dos processos de produção, e, nisto, reflete as necessidades sociais.




    Sob essa perspectiva, o contrato-quadro foi desenvolvido para a resolução de problemas práticos surgidos no âmbito das relações econômicas, cuja complexidade crescente justificou a preocupação dos operadores do direito em desenvolver um instrumento contratual apto a resguardar tanto a segurança quanto a flexibilidade de vínculos comerciais duradouros.




    As necessidades dos agentes econômicos, outrora particularizadas, generalizaram-se ao ponto de estruturas contratuais assemelhadas serem constantemente replicadas para a resolução de problemas semelhantes, o que é hoje patente pela adoção dos contratos-quadro em áreas diversas.




    Ilustra-se a questão com as relações de distribuição. O fornecedor e o distribuidor desejam iniciar um encadeamento de acordos de longa duração, mas não podem fixar, desde o momento inicial, todos os elementos de sua relação contratual. Não podem, por exemplo, fixar de plano o preço que se manterá vigente por toda a duração de seu vínculo, pois este é suscetível de diversas modificações econômicas. Inobstante, também não lhes é interessante a conclusão, caso a caso, de novos contratos, pois isto exigiria a constante renegociação de todos os aspectos das avenças.




    A fim de remediar essa situação, há a celebração de um contrato-quadro, pelo qual são estabelecidos elementos da relação contratual a respeito dos quais as partes já estão seguras para fixar prolongadamente, mas são deixados outros pontos em aberto – não é determinado, por exemplo, o preço dos bens que serão distribuídos, o qual é deixado para a negociação e definição das partes em cada oportunidade em que desejarem celebrar acordos de aquisição dos produtos.




    Em nenhum caso – e não é diferente nos contratos-quadro – é efetivamente possível dissociar completamente o contrato, na medida em que constitui fenômeno jurídico, das necessidades econômico-sociais por ele instrumentalizadas, tendo em vista que ambas estão relacionadas e a compreensão de um aspecto depende da análise do outro.




    Contudo, em arquiteturas contratuais surgidas da prática comercial como são os contratos-quadro, é nítido o surgimento, em primeiro momento, de um arranjo destinado a atender as necessidades econômicas, postergando-se a reflexão acerca dos contornos jurídicos das estruturas surgidas.




    Ocorre que a conformação dos contratos-quadro às exigências econômico-sociais – isto é, a sua inequívoca adaptação aos imperativos de mercado – não é suficiente para superar as problemáticas jurídicas que os permeiam.




    Por se tratar de figura cujo desenvolvimento é recente, não estão claros, ainda, quais são os seus reais contornos jurídicos, sendo imprecisa a sua delimitação conceitual.




    Diante dessa indeterminação, são diversas as tentativas de reduzir os contratos-quadro a outras figuras jurídicas, a exemplo dos contratos de trato sucessivo, contratos preliminares, condições gerais dos contratos e subcontratação.




    Não apenas, permanece sem o devido esclarecimento quais são as funções efetivamente desempenhadas pelos contratos-quadro em geral, e, mais especificamente, nas relações contratuais em que estão tipicamente inseridos.




    Há quem aponte que a função precípua do contrato-quadro seria a de impor às partes a obrigação de contratar, evitar custos excessivos, ao tornar desnecessárias sucessivas negociações acerca das cláusulas essenciais dos contratos celebrados, integrar economicamente as partes, iniciar relações duradouras de cooperação, ou, ainda, gerir os riscos ocasionados pela impossibilidade de determinação imediata dos elementos essenciais da relação contratual.




    A indeterminação, no contrato-quadro, de elementos essenciais da relação contratual, que se afigura um de seus índices típicos inafastáveis, bem como a frequente concessão a um dos contratantes do poder de fixar unilateralmente estes elementos, são outras problemáticas que impõem uma análise detida.




    Estas consistem em imposições da vida comercial cuja validade já foi vigorosamente contestada, por exemplo, na França, sob um tratamento normativo que em muito se assemelha ao atualmente vigente no Brasil. Ademais, ainda que superada a questão da validade da estipulação de fixação unilateral dos elementos essenciais da relação contratual, necessário se faz o estudo daquilo que se entende por fixação abusiva de tais pontos.




    Pairam dúvidas, igualmente, a respeito das obrigações assumidas pelos contratantes no contrato-quadro, bem como à exequibilidade deste contrato, em função da já mencionada indeterminação de alguns dos elementos essenciais das relações contratuais por ele inauguradas.




    Enquanto alguns apontam ser possível a assunção tanto de obrigações de contratar quanto de obrigações de negociar de boa-fé os acordos que se seguem à celebração dos contratos-quadro, há quem defenda que da própria celebração do contrato-quadro decorreria alguma obrigação específica, sob pena de se frustrar a sua finalidade econômica e se descaracterizar a figura.




    Independentemente da posição adotada, todavia, não há também o devido esclarecimento acerca das consequências da inexecução das obrigações em questão, tanto no que se refere à avaliação da possibilidade de sua execução específica quanto no que atine aos parâmetros de quantificação das indenizações decorrentes de seu descumprimento.




    Todas as temáticas citadas são objeto deste trabalho nos capítulos que se seguem, os quais procuram identificar as respostas mais apropriadas para os questionamentos postos sob a ótica da ordem jurídica brasileira, e, em o fazendo, alcançar compreensão global acerca dos contratos-quadro, seja sob a sua perspectiva estrutural e conceitual, seja sob a sua perspectiva funcional, e ainda no tocante aos aspectos operativos que lhe são controvertidos.




    Este estudo não desconsidera a experiência estrangeira a respeito dos contratos-quadro, e toma em especial consideração o desenvolvimento da matéria na França, Itália, Portugal e Alemanha, bem como recorre, nos pontos em que isso é oportuno, ao direito romano. Preocupa-se, entretanto, em não importar soluções incompatíveis com a disciplina jurídica do Brasil e a sua história de desenvolvimento.




    No primeiro capítulo, é conduzida a delimitação conceitual do objeto de estudo do trabalho, indicando-se a quais acordos se faz referência ao utilizar o termo de “contrato-quadro”, e, contrariamente, quais espécies jurídicas, embora aproximadas em certos aspectos, com ela não se confundem.




    Em seguida, perquire-se, no segundo capítulo, quais as principais funções assumidas pelos contratos-quadro, especialmente nas relações contratuais em que estes são usualmente adotados. Verifica-se, neste ponto, quão abrangente sob o aspecto prático é esta figura, bem como a diversidade de propósitos para os quais é empregada.




    Adentrando no âmbito operativo dos contratos-quadro, é investigado, no terceiro capítulo, em que medida a indeterminação de elementos essenciais da relação contratual e a outorga a uma das partes do poder formativo de fixá-los unilateralmente seriam compatíveis com a ordem jurídica brasileira.




    Finalmente, no quarto capítulo são analisadas as obrigações das partes de negociar de boa-fé e de celebrar os contratos de aplicação, indagando-se se alguma destas é incompatível com os contratos-quadro, ou, por outro lado, é essencial à sua caracterização. Igualmente, examina-se a possibilidade de execução específica destas obrigações e de que modo se dá a tutela indenizatória em caso de seu incumprimento.




    O método de pesquisa empregado para responder tais questionamentos foi qualitativo, mediante investigação indireta em fontes bibliográficas, notadamente obras doutrinárias e julgados.




    Nos trechos em que foi necessária a citação e transcrição de obras redigidas em língua estrangeira, foi realizada pelo autor a tradução livre dos textos, aqui excluídos aqueles que obtiveram edições nacionais, cujos tradutores foram indicados. Nos casos em que houve tradução pelo autor, transcreveu-se igualmente a versão original.




    Além disso, o trabalho de exegese das fontes romanas citadas foi realizado mediante consulta ao texto do Corpus iuris civilis na 15ª edição crítica de Theodor Mommsen e Paul Krüger1.




    A título de auxílio, recorreu-se às traduções de Ildefonso García del Corral, do Digesto para o espanhol2, de Henry Hulot, do Digesto para o francês3, e de Fred Blume do Codex para o inglês4. Fez-se uso, igualmente, das Institutas de Gaio na 3ª edição crítica de Wilhelm Studemund e Paul Krüger5, e de seu texto vertido para o português por Alexandre Correia e Gaetano Sciascia6. Foram realizadas pelo autor as demais traduções do texto latino para o português.
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    CAPÍTULO I




    DELIMITAÇÃO CONCEITUAL DO CONTRATO-QUADRO




    A consecução de qualquer estudo que se pretenda científico depende da prévia delimitação conceitual de seu objeto. É essencial saber daquilo que se ocupa e, em sentido contrário, aquilo que não é preocupação do trabalho, a fim de compreendê-lo inteiramente.




    De nada adiantaria estudar os problemas que orbitam a temática dos contratos-quadro no direito privado brasileiro, propondo-lhes soluções, sem que se fosse capaz de indicar, previamente, a quais figuras jurídicas as reflexões ofertadas se mostram pertinentes.




    Assim assevera Pontes de Miranda, ao ressaltar que incumbe ao jurista a tarefa de zelar pela precisão conceitual da linguagem técnica que é própria de sua ciência, evitando confusões terminológicas e as inevitáveis injustiças que as acompanham7.




    Com o propósito de não recair no equívoco mencionado, respondendo os desafios da prática sem antes esclarecer ao que as pretensas contribuições dizem respeito, e, assim, suscitando novas dúvidas ao invés de granjear as soluções pretendidas, é que se conduz o seguinte ensaio de delimitação conceitual do objeto de estudo do trabalho.




    Busca-se, em síntese, esclarecer ao que se alude, nos capítulos seguintes, com a expressão “contrato-quadro”.




    Para tanto, é exposto, em primeiro lugar, o modo de atuação da autonomia privada na paulatina construção de novos tipos contratuais, âmbito no qual está inserido o contrato-quadro, e o qual é essencial para a sua integral compreensão.




    Em seguida, são introduzidas e discutidas as principais definições da figura oferecidas pela doutrina brasileira e estrangeira, com o fito não de alcançar uma inviável conceituação universal da matéria, mas sim tendo em perspectiva a propositura de quadro comum de elementos característicos do fenômeno jurídico, experimentado em diversas ordens, malgrado guarde peculiaridades em cada uma delas.




    Apresenta-se, ainda, o conteúdo usual do contrato-quadro, bem como dos contratos que lhe são subsequentes, com vistas a permitir a sua melhor identificação, e, mormente, situá-lo mais adequadamente, quando do exame das questões controvertidas que rodeiam seu manejo na prática comercial.




    Por fim, devidamente explorada a matéria de no que consiste tal contrato, passa-se a analisar aquilo com que ele não se confunde, de modo a afastá-lo de figuras jurídicas que lhe são alternativas, limítrofes ou podem consigo ensejar, por quaisquer motivos, confusões.




    1.1. Novos tipos contratuais e autonomia privada: atuação criativa de agentes econômicos e jurídicos na descoberta e (re)criação de modelos contratuais




    A adoção do método tipológico na ciência jurídica se explica pela exigência de certeza e objetividade do direito, na medida em que possibilita a análise de novos problemas por meio do recurso a modelos normativos conhecidos8, elaborados – ao menos idealmente9 – em atenção a estruturas comumente verificadas na realidade jurídica10.




    Para alcançar melhor compreensão deste método, e de que modo se verifica a sua incorporação nas ordens jurídicas contemporâneas, valiosa é a comparação das noções de tipo e de conceito geral abstrato11.




    Os conceitos gerais abstratos são formados por meio do processo de abstração de notas distintivas de um grupo de indivíduos, isto é, de retirada de tudo que há de diverso entre estes, evidenciando apenas os elementos a todos característicos12. A depender da extensão desse processo de abstração – de quantas notas distintivas são retiradas – é possível se alcançar conceitos mais ou menos amplos, os quais se organizam em planos hierárquicos13.




    Os conceitos abstratos se resumem a um conjunto de elementos característicos. Se certa estrutura particular não preenche todos estes, então não pode ser subsumida ao conceito14.




    Por outro lado, os tipos são formados por aglomeração de indivíduos, sem que haja abstração de suas notas distintivas, por meio da identificação de características que se relacionam em um quadro global dotado de certo sentido, próprio à imagem fenomênica do tipo15.




    É dizer: a estrutura lógica dos conceitos gerais abstratos demanda que se busque aquilo que difere um grupo de estruturas particulares, para que haja a retirada desses elementos destoantes, ao passo que no processo tipológico o que se constata é a procura das características que unem e dão coerência a uma pluralidade de estruturas particulares, sem que, ao fazê-lo, sejam excluídos os seus elementos distintivos.




    Em síntese, o importante para que haja a recondução – e não subsunção16 – de uma estrutura particular a um tipo não é, portanto, o mero preenchimento de uma série de características, mas sim que os elementos verificados, ainda que não idênticos ao tipo ideal, atuem em conjunto para formar uma união dotada de sentido própria a este, o que pode ocorrer em variáveis graus de intensidade17.




    Situada a temática na seara do direito dos contratos18, é possível descrever os tipos contratuais como tipos jurídico-estruturais19 apreendidos das operações econômicas difundidas na realidade social e jurídica20, com os acréscimos e deduções realizados pelo legislador ao regulá-los21.




    Consistem em modelos normativos que se fazem à disposição dos contratantes22, tanto com a finalidade de preencher contratos lacunosos, mediante a incidência das normas dispositivas do regime contratual típico, quanto para intervir23, por meio de normas cogentes, no conteúdo destes24.




    Impende frisar que o emprego do método tipológico à ciência jurídica guarda particularidades, as quais se fazem sentir no âmbito da tipicidade contratual25, sobretudo em decorrência da frequente adoção, pela via legislativa, de tipos fechados26.




    O procedimento adotado para averiguar se determinado negócio jurídico é típico ou atípico27 merece, destarte, especial enfoque.




    Nesses casos o juízo de correspondência a um tipo legal não se dá exclusivamente em processo tipológico, mediante operação de recondução/qualificação, mas sim de modo misto, tanto conceitual quanto tipológico, por meio de operação de subsunção-qualificação28.




    Esclarecedora, para se alcançar essa compreensão, é a posição de Emilio Betti afirmando que o contrato29 guarda tanto uma estrutura estática, consistente no regramento de interesses privados e composta por sua forma e conteúdo, quanto uma razão prática – a função concreta almejada no contrato – cuja natureza é dinâmica e que se pretende atingir com este regramento, por ele relacionada à noção de causa contratual30.




    A aproximação ou afastamento do contrato ao tipo legal demanda, primeiramente, a investigação de seu conteúdo – da estrutura estática citada por Betti – para, por intermédio de operação de subsunção, determinar se este reúne seus elementos essenciais, ou, como se prefere neste trabalho, seguindo a classificação de Antonio Junqueira de Azevedo, seus elementos categoriais inderrogáveis31.




    Isto é, faz-se necessário verificar, concretamente, se há ou não o preenchimento do suporte fático abstrato da regra jurídica do tipo contratual, a precipitar a incidência do regime legal típico do contrato32.




    Apenas após essa operação de subsunção, inicia-se o processo tipológico, buscando a recondução do contrato ao tipo legal na medida em que o seu conteúdo global33 se aproxima da disciplina legal dispositiva do tipo contratual, congruência verificada ao se perquirir se a razão prática conferida pelas partes ao contrato – a sua causa concreta – se aproxima ou se afasta da causa abstrata relacionada ao modelo típico34. Ao fim dessa análise, confirma-se ou afasta-se, no caso concreto, a qualificação alcançada anteriormente35.




    Em sentido contrário, há quem sustente a aplicação de um processo de qualificação contratual exclusivamente tipológico, sem recorrer a qualquer operação de subsunção36. Chega-se a afirmar, inclusive, que a verificação de elementos categoriais (essenciais) não seria necessária à qualificação do contrato37. Seria possível se cogitar, por exemplo, de recondução de certo contrato concreto a determinado tipo legal, ainda que não preenchesse o suporte fático abstrato previsto legalmente.




    A essa visão não se adere, pois ignora o suporte fático abstrato legalmente previsto aos tipos contratuais legais, contrariando expressa e conscientemente a ordem jurídica positiva e tornando o sistema de direito privado preocupantemente inseguro e suscetível a arbítrios, o que, cumpre destacar, é precisamente o que o legislador intenciona evitar ao construir tipos jurídicos fechados.




    De fato, a recondução aos tipos contratuais legais se distingue, dentro do processo tipológico, por demandar não só a verificação do quadro global do tipo, mas igualmente do atendimento de certos elementos característicos mínimos.




    Deve o juízo de correspondência de um contrato concreto ao tipo contratual legal ser desencadeado, pois, em processo misto, inaugurado38 por operação de subsunção aos elementos categoriais previstos legalmente, que lhe serve tão somente de passo inicial, provisório, seguido, necessariamente, de operação de recondução à imagem fenomênica do tipo contratual, destinada a realizar a qualificação definitiva do contrato.




    Esclarecido como se opera a qualificação do contrato como típico ou atípico, imperioso expor os modos mais ou menos rígidos segundo os quais pode ocorrer a incorporação legal dos tipos contratuais.




    Exemplo de tipificação legal inflexível é a do direito romano clássico, no qual apenas se reputavam de origem contratual – com o consequente reconhecimento das respectivas ações de ius civile – as obrigações advindas dos contratos tipificados legalmente39.




    A tutela das avenças atípicas só ocorria pela atuação pretoriana, por intermédio do bonae fidei iudicia40, primeiro na forma de exceções41, repelindo, por exemplo, pretensões maliciosas de reaver bens entregues pelo mero fato de a prestação ter sido decorrente de convenções atípicas, mas depois, também, na forma de ações autônomas42.




    Foi longa e lenta a evolução do direito romano no sentido de conferir maior tutela aos contratos atípicos. Gradualmente, diversos interesses jurídicos passaram a ser tutelados pela via negocial, mediante recurso a figuras tão diversas quanto a stipulatio, os nuda pacta, e, sobretudo, os contratos inominados, que, a partir da construção teórica de Aristão, passaram a ser dotados de sanção jurídica, desde que neles se identificasse uma “causa”, correspondente, no direito romano, à sinalagmaticidade do contrato e à execução da primeira prestação acordada43.




    Já no tempo de Justiniano44, reconheceu-se, enfim, plena proteção jurídica aos contratos alheios aos modelos típicos legais, mediante actio praescriptis verbis45. Essa tendência se manteve e se aprofundou em nossos tempos46, e está insculpida no direito brasileiro vigente no art. 425 do CC/0247, o qual, a exemplo dos demais ordenamentos de tradição romano-germânica, adota um modelo de tipificação contratual legal flexível.




    Mesmo em ordens jurídicas nas quais há a consagração de modelos de tipificação contratual legal flexível, todavia, já há muito se veicula crítica no sentido de que a existência de tais modelos normativos acarreta uma predisposição dos intérpretes a tentarem inserir, nos tipos legais, contratos que, a toda evidência, a eles não se adequam48.




    Prevalecendo essa prática de qualificação contratual arbitrária, redundar-se-ia, semelhantemente, em modelo de tipificação legal rígida. Nessa hipótese, embora a celebração de contratos atípicos fosse formalmente admitida, haveria adstrição dos sujeitos contratuais aos regimes legalmente típicos, não mais por ausência de sanção jurídica aos contratos atípicos, mas em decorrência da atuação dos intérpretes que, em última análise, contrariariam o programa contratual originalmente previsto pelas partes.




    Chega-se a afirmar que o modelo tipológico contratual, apesar de concebido para ampliar a liberdade dos contratantes, ao integrar, nos negócios jurídicos concretos silentes acerca de certas matérias, o conteúdo a respeito de tais temáticas usualmente estabelecido em avenças de mesmo tipo contratual, acaba por limitar essa liberdade, ao dificultar a formação de contratos destoantes do regramento típico previsto legalmente49.




    Uma análise açodada da problemática poderia ensejar a conclusão de que sistemas normativos que se valem do método tipológico no âmbito contratual não atendem apropriadamente à necessidade de adaptação dos contratos à realidade econômico-social50, especialmente em sociedades modernas, ao restringirem demasiadamente as possibilidades de os agentes econômicos fugirem dos modelos contratuais legalmente consagrados.




    Não parece ser, todavia, esse o caso.




    Apesar de não se questionar a predisposição do intérprete a, encontrando-se diante de um contrato particular, buscar, primeiro, adequá-lo aos modelos contratuais típicos, nota-se que essa operação não precisa ser – e frequentemente não é – realizada em atenção aos tipos legais.




    Isso porque, ao lado dos tipos contratuais positivados pelo legislador, nomeados de legais ou legislativos, tem-se modelos consagrados pela prática reiterada na realidade social e jurídica, ditos tipos sociais51, sócio-jurisprudenciais52 ou extralegais53, cuja formação se dá em velocidades cada vez maiores, na medida em que também a sociedade se transmuda mais rapidamente54.




    Se, de um lado, a construção dos tipos contratuais legais a partir da realidade social e jurídica55 se dá com a atuação intermediária do legislador, que o ajusta ao sistema jurídico, de outro, a apreensão dos tipos contratuais sociais também se dá por mediadores, os intérpretes-aplicadores do Direito – estudiosos e órgãos jurisdicionais – que, mais do que descrever os tipos sociais, têm uma semelhante função de acomodá-los na ordem jurídica vigente56.




    O modelo socialmente típico não é, portanto, mero fato ou realidade bruta, mas verdadeira “regulação social, a qual, na medida em que envolve uma conexão ou um ‘jogo concertado’ de elementos, forma uma estrutura dotada de sentido”57.




    Não se discute que, embora subsistam, lado a lado, tipos legais e sociais, exista um pendor a favorecer os modelos contratuais positivados. Essa prática não pode ser tida, porém, como inerente ao método tipológico, mas sim ao seu (mau) emprego em desconsideração da tipificação social de estruturas contratuais.




    Ademais, certamente é possível arguir que os tipos legais padecem de certa imobilidade, tardando até serem atualizados às novas demandas sociais pelas próprias vicissitudes do processo legislativo. Essa avaliação não é condizente, entretanto, com os tipos sociais, que se beneficiam de grande flexibilidade para se ajustarem às mutações sobrevindas na sociedade.




    A adoção do processo tipológico no âmbito do direito contratual também atende, pois, às exigências de adaptação social do direito, não promovendo, por si só, a imobilização da disciplina jurídica.




    O reconhecimento concorrente e interconectado de modelos tipológicos contratuais legais e sociais revela a valorização – notável, incomparável e necessária – da atuação criativa58 dos agentes econômicos e jurídicos na construção do direito contratual59.




    Qualifica-se a citada valorização de notável pois, em ordens jurídicas que valorizam a autonomia privada60 e, consectariamente, a liberdade contratual61, o desenvolvimento do direito dos contratos depende de interferências complexas da atividade criativa humana. Chega-se a apontar que o papel do direito contratual moderno é conferir uma esfera mínima de proteção aos efetivamente vulneráveis, sem que se vulnere ou diminua o núcleo da liberdade contratual, essencial para o desenvolvimento de soluções econômico-sociais62.




    É possível afirmar, com efeito, que o direito dos contratos opera em ao menos três “velocidades”63.




    Em uma primeira velocidade, mais célere que as demais, as constantes transformações da realidade social impulsionam os agentes econômicos a elaborarem, em atividade especialmente inventiva e descentralizada, novos arranjos para suas operações.




    A segunda velocidade, intermediária, situa-se já na realidade jurídica, ao passo que os operadores do direito, também em franca atividade criativa, elaboram estruturas contratuais inéditas, destinadas a se ajustar às particularidades de operações econômicas que progridem de forma até então desconhecida.




    Por fim, em terceira velocidade, necessariamente mais lenta que as demais, os intérpretes-aplicadores do Direito – estudiosos e julgadores – e o legislador, diante dessas inovações sociais e jurídicas, em atividade de descoberta, mas também de criação64, do direito, buscam adequar as novas estruturas ao sistema jurídico, assim construindo novos modelos contratuais social e/ou legalmente típicos.




    A importância da atuação criativa na construção do direito contratual é, ainda, incomparável, ao menos no contexto do direito patrimonial65, pois a complexidade com que se dá não encontra paralelo nas demais áreas do direito.




    Isso não quer dizer, é claro, que apenas no âmbito do direito dos contratos as práticas sociais recorrentes e a consciência popular sejam relevantes na construção da ordem jurídica, ou que outras esferas jurídicas sejam, necessariamente, impassíveis às transformações da sociedade.




    O que se sucede é que, em outras áreas, a margem de atuação do particular no regramento das novas situações surgidas da vida social é menor66, verificando-se, consequentemente, uma concentração acentuada, nos órgãos legislativos, do papel de adaptação social do direito.




    Não se pode negar, por exemplo, que novos arranjos sociais de habitação ou de compartilhamento de propriedade67 resultem em transformações jurídicas significativas na disciplina dos direitos reais.




    No entanto, a participação criativa dos agentes envolvidos nesses novos arranjos na efetiva determinação de qual será o conteúdo das novas regulações do fenômeno, se não necessariamente reduzida, limita-se à tentativa de influência no processo legislativo68.




    Da menor liberdade conferida aos indivíduos para inovar e autorregrar seus interesses em outras searas jurídicas, decorre uma proporcional menor participação destes na formação do direito69.




    Reputa-se, finalmente, ser necessário o destaque conferido à atuação direta e criativa dos sujeitos contratuais sobre a formação da disciplina jurídica que lhes é aplicável, em razão, sobretudo, da ambivalência econômica e jurídica desta.




    Ora, por constituir-se o contrato em estrutura de particular importância tanto à economia quanto ao direito70, e se tratando do instrumento de concretização por excelência da autonomia privada no âmbito do direito patrimonial, é essencial que a construção de seus modelos típicos confira especial relevância à atuação inventiva dos agentes econômicos e jurídicos que dela participam diretamente.




    É em virtude do poder criativo decorrente de sua autonomia privada que os agentes econômicos, na posição de sujeitos contratuais, são capazes de responder às necessidades práticas advindas da vida social e econômica por intermédio da criação de novas estruturas contratuais as quais, acaso bem-sucedidas e replicadas no meio social e jurídico, ultimarão esse processo por meio de sua tipificação social e, posteriormente, legal, a depender do juízo de conveniência que o legislador fizer da temática.




    Essa compreensão se demonstra nos contratos-quadro, surgidos na prática comercial por meio da atuação criativa de agentes econômicos e jurídicos os quais, em resposta às aparentemente dicotômicas exigências de segurança e flexibilidade71 em operações complexas72, desenvolveram-nos73.




    Tais contratos despontaram na realidade social e jurídica precisamente em resposta a necessidades práticas, decorrentes de transformações sociais e econômicas74, em pleno exercício, por parte dos sujeitos contratuais, do poder criativo decorrente de sua autonomia privada. Essas transformações, é importante esclarecer, fazem-se sentir não apenas na seara dos contratos-quadro, mas também em outras áreas75.




    Conforme demonstrado por Frédéric Pollaud-Dulian, Alain Ronzano e Arnaud Reygrobellet, a noção de liberdade contratual e poder criativo dos contratantes está a permear o contrato-quadro “em sua origem, em sua razão de ser e em seu regime jurídico”76.




    Resta, todavia, o estudo compreensivo de tal contrato, do qual se ocupa este trabalho, a fim de se determinar de quais modos há sua inserção no sistema de direito privado brasileiro, e em que medida ele se desvela compatível ou não com este.




    Recorrendo-se uma vez mais à alegoria de “velocidades” do direito contratual, é possível situar essa obra na terceira velocidade mencionada, destinando-se à descoberta e à (re)construção do modelo socialmente típico dos contratos-quadro77. Inicia-se esta tarefa com a investigação das principais definições de contratos-quadro e de contratos de aplicação adotadas pela doutrina especializada, com a subsequente delimitação de ambas as figuras.




    1.2. Definições de contratos-quadro e contratos de aplicação




    Antes mesmo de se proceder à exposição e crítica das definições de contratos-quadro e contratos de aplicação, há de se alertar acerca das confusões terminológicas que rodeiam a temática, justificando, nesta oportunidade, a escolha das nomenclaturas adotadas.




    Não irá se tratar, neste momento, de tipos ou estruturas contratuais assemelhadas aos contratos-quadro78, mas sim de outras expressões utilizadas para representar o mesmo fenômeno estudado, aproveitando-se o ensejo para expor os motivos que levaram à opção por uma terminologia em detrimento da outra.




    Não se pretende desautorizar estas outras terminologias, nem as provar certas ou erradas79, mas evitar confusões decorrentes, por exemplo, da citação de definições de autores os quais, apesar de tratarem da mesma matéria ora desenvolvida, não mencionam as expressões contratos-quadro e/ou contratos de aplicação.




    Tanto na doutrina brasileira quanto na estrangeira, é usual que se faça referência àquilo que, neste trabalho, nomeia-se de contrato-quadro, mediante a utilização de expressões tais como contrato normativo80, contrato-tipo81, contrato-base82 e contrato guarda-chuva83.




    Do mesmo modo, o que nas linhas seguintes é nomeado de contrato de aplicação, por outros é também chamado contrato satélite84, contrato individual85 e contrato de execução86.




    Não se faz menção a contratos normativos para designar o objeto de estudo desse trabalho por dizer respeito a uma larga categoria jurídica87 que, dentre outras figuras contratuais absolutamente distintas, tais como acordos e convenções coletivas de trabalho88, contratos preliminares89 e contratos-tipo90, é também composta pelos contratos-quadro91.




    Ou seja, o contrato-quadro se revela espécie do gênero contrato normativo, inserindo-se nessa categoria jurídica92. Deste modo, nada obstante todo contrato-quadro seja também contrato normativo, a afirmação contrária nem sempre se mostra adequada.




    Evidenciando as dificuldades de tratar sem recortes a temática, Gregorio Gitti divide os contratos normativos em sentido lato93, correspondentes à categoria jurídica mencionada, em contratos regulamentares, equivalentes aos contratos normativos que tenham caráter coletivo94, e contratos normativos em sentido estrito, subcategoria ainda larga95, que abrangeria todas as avenças que versassem acerca de interesses individuais96.




    Incorrendo em semelhantes óbices, tem-se Alfred Hueck, cuja proposta de formulação da categoria dos contratos normativos (Normenverträge) os divide entre diretivos (Richtlinienverträge), obrigacionais (schuldrechtliche Normenverträge) e juridicamente vinculantes (rechtsverbindliche Normenverträge)97. Os primeiros não teriam qualquer caráter vinculante98, apenas trazendo consigo recomendações que poderiam ou não ser adotadas nos futuros contratos individuais celebrados pelas partes99, nisto se aproximando dos contratos-tipo, a seguir tratados. Os segundos adstringiriam as partes a observar o regramento neles disposto quando da futura celebração de contratos entre elas100, assim se identificando em larga medida com os contratos-quadro101. Os terceiros criariam obrigações imediatas para os agentes sujeitos a seus efeitos, as quais tanto poderiam ser dispositivas, aptas a serem afastada nos contratos futuros celebrados, quanto imperativas, necessariamente observadas neles102, sendo os contratos coletivos de trabalho os seus mais notórios exemplos103.




    A rejeição à terminologia de “contratos-tipo”, por sua vez, deve-se à circunstância de a sua utilização ocorrer em pelo menos dois sentidos diversos, quais sejam, de formulários e modelos de contratos padronizados em geral, por vezes utilizados em contratações por adesão104, e de espécies de contrato normativo que instituem, para negociações futuras, um formulário ou modelo padronizado para a contratação que abrange todo o esquema contratual105.




    No segundo sentido adotado106, vale destacar, há franca aproximação com o conceito que se introduzirá, a seguir, de contrato-quadro. Há inafastável distanciamento, entretanto, diante da construção doutrinária de que o contrato-tipo deveria conter todo107 o conteúdo da relação contratual, restando às partes, vindouramente, apenas subscrevê-los108, o que não se verifica – e chega a ser antitético – em relação à noção de contrato-quadro adotada109.




    Semelhantemente, a plurivocidade das noções de contrato-base e de contrato-guarda-chuva é o motivo pelo qual são preteridas. O primeiro vocábulo é frequentemente utilizado na seara da subcontratação110, em referência aos contratos originários, que os precedem e lhes influenciam em relação de subordinação111, ao passo que o segundo é acolhido no âmbito do direito público para descrever os contratos administrativos cujo objeto é de tal forma amplo que acaba por permitir que uma vasta gama de bens e/ou serviços sejam adquiridos com esteio em um só contrato112.




    Para além da inadequação das terminologias supramencionadas, a justificativa para adoção da nomenclatura de contrato-quadro advém de sua vasta adoção113 e de não se verificar o seu emprego para designar outras figuras jurídicas.




    Em verdade, ao se analisar a questão exclusivamente do ponto de vista da adequação técnica, talvez fosse preferível até mesmo a utilização de outras expressões, tais como “contratos-moldura”, mais aptas a descrever o fenômeno jurídico em comento, sobretudo na língua portuguesa114.




    No entanto, se, de um lado, dúvidas podem surgir acerca daquilo que se pretende denominar quando se faz uso de vocábulos diversos, de outro, o mesmo não acontece com o termo “contrato-quadro”, cujo sentido na doutrina especializada é praticamente uno115. Esta circunstância é suficiente, por si, para arrimar a escolha realizada neste trabalho.




    De modo similar, a preferência pela locução “contrato de aplicação”, em detrimento das demais, deveu-se em decorrência de sua mais ampla aceitação pela doutrina especializada.




    A exemplo das ressalvas feitas às expressões alternativas ao termo “contrato-quadro”, é possível vislumbrar confusões terminológicas oriundas da adoção de nomenclaturas como contratos-satélite, contratos individuais e contratos de execução.




    A expressão “contratos-satélite” é utilizada quase que exclusivamente no âmbito do comércio internacional116, não havendo se verificado a sua adoção em obras que abordam outras temáticas.




    No que se refere à expressão de “contratos individuais”, tem-se que esta é usualmente empregada em oposição a “contratos coletivos”. Veja-se, a título de exemplo, os contratos individuais de trabalho, opostos, no plano conceitual formal, a acordos e convenções coletivas de trabalho.




    Por fim, a terminologia de “contratos de execução” é talvez a mais problemática das expressões citadas, por gerar substancial dúvida acerca da natureza que se pretende conferir ao contrato de aplicação: se contrato autônomo, estruturalmente apartado do contrato-quadro, ou se mero ato de execução de um contrato uno117.




    Não bastasse isso, constata-se uma firme tendência doutrinária no sentido de associar as expressões “contratos de aplicação” e “contratos-quadro”118, a qual justifica a utilização conjunta de ambos os termos.




    Impende ressaltar, por fim, que o termo “contrato-quadro” é utilizado no presente trabalho apenas para se referir ao contrato inicial que rege as relações vindouras das partes, e não, como fazem alguns119, para nomear o conjunto formado por ele e pelos contratos de aplicação vindouramente celebrados. A opção se explica pela maior clareza que confere ao tratamento da matéria.




    Esclarecidas as nomenclaturas adotadas, passa-se, enfim, ao cotejo das concepções de contratos-quadro e contratos de aplicação para construir definições apropriadas, aptas a descrever coerentemente essas figuras jurídicas e permitir que sejam alcançadas, nos capítulos seguintes, soluções uniformes para as problemáticas que as rodeiam120.




    Ao se analisar as definições de contrato-quadro apresentadas pelos estudiosos da temática, é possível identificar duas direções que normalmente são tomadas na caracterização do fenômeno121.




    Primeira posição, de ordem ampliativa, é a de que contratos-quadro são todos os acordos que estipulam diretrizes destinadas a ordenar o modo de celebração ou o conteúdo de contratos futuros, ainda que não vinculem as partes, nem mesmo minimamente, a isso122.




    Trata-se de entendimento criticável, por alargar excessivamente o seu conceito, aproximando-o de figuras que lhe são estranhas, e até mesmo provocando questionamentos a respeito de sua natureza contratual, por igualá-lo a cartas de intenção123 – documentos meramente pré-contratuais124 – nas hipóteses em que as partes não estivessem vinculadas a seguir as disposições do contrato-quadro na celebração dos contratos de aplicação125.




    Mais adequadas são as definições segundo as quais contratos-quadros são aqueles que inauguram uma relação contratual, na qual, simultaneamente, cria-se uma obrigação de cooperação entre as partes para celebrar novos contratos, e rege-se – vinculando as partes no que se refere isso – o modo de celebração, o conteúdo e a forma126 dos chamados contratos de aplicação, que são responsáveis por concretizar as operações econômicas desejadas127.




    Exemplificando a distinção, tem-se que os acordos pelos quais as partes ressalvem que nenhuma delas está obrigada nem mesmo a iniciar as tratativas, seja se limitando a declarar seu interesse de negociarem no futuro128, seja dispondo acerca do conteúdo de negócios jurídicos meramente eventuais, não constituem contratos-quadro.




    Contrariamente, revelam-se qualificados como contratos-quadro os contratos bancários gerais, pois, além de regrarem contratos futuros que poderão ou não ser celebrados, por meio deles se inaugura relação contratual entre uma instituição bancária e seu cliente, pela qual imediatamente se cria uma obrigação de cooperação entre as partes destinado à celebração de novos contratos. Com efeito, no exemplo apresentado, referida cooperação se reflete nas obrigações do banco de viabilizar amplamente aos seus clientes a solicitação de serviços e produtos, bem como de, ainda que não seja obrigado a fornecê-los em todos os casos, ao menos manter canal de comunicação aberto com os consumidores apto a receber os seus requerimentos, analisar a estes e, em sendo o caso, comunicá-los formalmente da recusa129.




    Dentre os autores que consagram a perspectiva adotada, é possível se distinguir, ainda, os que privilegiam, ao formularem seus conceitos, o aspecto obrigacional do contrato-quadro, por iniciar uma relação contratual que demanda a celebração de novos negócios jurídicos, e os que ressaltam a sua natureza normativa, em razão de se destinar a reger tais negócios.




    Ilustrando a opinião sustentada pelo primeiro grupo, menciona-se Frédéric Pollaud-Dulian, Alain Ronzano e Arnaud Reygrobellet130 e Alain Sayag131, segundo os quais contratos-quadro são contratos cuja consecução do objeto econômico depende da conclusão posterior de contratos de aplicação, os quais são por ele regidos, e que preveem, eles próprios, obrigações independentes que vinculam os contratantes, em maior ou menor medida, a cooperarem para concretizar economicamente a relação contratual132.




    É essa obrigação de contribuir para a consecução do objeto econômico da relação contratual que, segundo os autores, distinguiria os contratos-quadro de meras diretrizes de natureza pré-contratual133.




    Não há entre esses estudiosos, vale frisar, negativa do caráter normativo dos contratos-quadro134. Há tão somente a inclusão de outro elemento que lhes parece representativo dessa espécie, qual seja, a pactuação expressa de obrigações135 que sirvam para compelir, desde logo, os sujeitos contratuais a concluírem os contratos de aplicação.




    Para esses autores, a fim de que certo acordo concretamente considerado se qualifique como contrato-quadro, este deverá – além de inaugurar a relação contratual e reger os contratos de aplicação futuros – prever em seu conteúdo obrigações imediatamente eficazes, destinadas a favorecer ou possibilitar o prosseguimento da relação contratual.




    São exemplos de obrigações que assumem esse caráter, e que serviriam para qualificar os contratos-quadro, a obrigação do franqueado de se filiar e de se adequar à rede do franqueador e a obrigação do fornecedor de licenciar a sua marca em favor do distribuidor136.




    Por outro lado, um segundo grupo de estudiosos, dentre os quais se identifica Jean Gatsi137 e Magdi Zaki138, assevera que à caracterização do contrato-quadro basta a constatação de seu caráter normativo, é dizer, a circunstância de reger contratos vindouros, desde que apenas por ocasião da celebração destes sejam precisados os elementos essenciais da relação contratual139.




    Também para eles há a preocupação de destacar o caráter contratual dos contratos-quadro140, que adviria, contudo, da vinculação das partes aos modos de celebração, ao conteúdo e à forma fixados, neste contrato, para os contratos de aplicação, quando da conclusão destes.




    Além disso, não há recusa de que o contrato-quadro, ao estabelecer uma relação contratual entre as partes, cria obrigações prévias à celebração dos contratos de aplicação, dentre as quais uma obrigação de cooperação entre os contratantes, e, por vezes, obrigações imediatas que preparam a operação econômica desejada141.




    A distinção é que, diferentemente do primeiro grupo, estes autores apontam que as obrigações preparatórias pactuadas, apesar de frequentes, não são da essência do contrato-quadro, o qual subsiste ainda que as partes convencionem tão somente seu conteúdo normativo, hipótese em que dele decorrerá apenas uma obrigação de colaboração entre os contratantes142.




    A controvérsia se resume, deste modo, à necessidade, para a caracterização dos contratos-quadro, de pactuação expressa de outras obrigações prévias, imediatamente exigíveis, além das já naturalmente decorrentes do contrato-quadro e ao lado do conteúdo normativo referente ao modo de desenvolvimento futuro da relação contratual.




    Faz-se menção à pactuação expressa porque não se discute se os contratos-quadro originam imediatamente obrigações. É inegável que, no mínimo, eles fazem surgir uma obrigação de colaboração – a qual se desdobra em prestações de fazer e de não fazer143 – das partes para que a relação contratual tenha continuidade. A controvérsia reside no questionamento de se, para a sua caracterização, as partes deveriam acordar acerca de outras obrigações além desta.




    Razão assiste ao segundo grupo de autores citados. Embora seja comum que o conteúdo expresso do contrato-quadro abranja também obrigações tais como o licenciamento de marca titularizada por uma das partes ou a exclusividade de uma delas, não é esta a característica que o distancia de outras espécies contratuais, mas sim a circunstância de reger contratos futuros cujo escopo é a consubstanciação econômica da relação contratual.




    Da análise dessas discussões, constatam-se três pontos de convergência entre as descrições apresentadas para o fenômeno jurídico em estudo.




    Primeiramente, o contrato-quadro é, em si, um contrato, por vincular as partes desde a sua celebração, não se confundindo com meras cartas de intenção ou outros documentos pré-contratuais.




    Se a estrutura jurídica analisada em determinado caso funcionar como mera diretriz às partes, condensando os seus entendimentos parciais e desígnios de que a relação comercial se desenvolva, mas não as vinculando relativamente ao modo de celebração, conteúdo ou forma de contratos futuros, esta não consistirá em contrato-quadro.




    Em segundo lugar, o contrato-quadro inaugura uma relação contratual, criando imediatamente para os contratantes a obrigação de cooperarem para que ela progrida mediante a conclusão dos contratos de aplicação, bem como, frequentemente, mas não obrigatoriamente, originando outras obrigações prévias, que irão preparar ou facilitar a vindoura celebração dos contratos de aplicação.




    Na hipótese de se estar diante de um contrato o qual, embora reja negócios jurídicos futuros, não obrigue as partes desde já a cooperarem para a conclusão destes144, não se estará diante de um contrato-quadro, mas, possivelmente, de contrato normativo diverso.




    É concebível que se trate de um contrato normativo diretivo145, a exemplo das avenças celebradas entre associações de empresários de áreas contíguas, pelas quais se estabelece um modelo de contrato, que ajudará a guiar as relações comerciais de seus associados, mas nas quais as sociedades empresárias representadas não iniciam imediatamente quaisquer relações contratuais entre elas, nem estão obrigadas a colaborar para celebrar futuros contratos. É possível, ademais, que se trate de negócio jurídico normativo sem natureza contratual, tal como condições gerais dos contratos146, unilateralmente predispostas sem que se inicie, imediatamente, uma relação contratual. Certamente não se tratará, contudo, de um contrato-quadro.




    Outro ponto de confluência com as descrições apresentadas pela doutrina em geral é a circunstância de o contrato-quadro revelar caráter normativo, por reger em abstrato o modo de celebração, o conteúdo e a forma de outros negócios jurídicos – os chamados contratos de aplicação.




    Com o propósito de esclarecer essa característica, há de se expor aquilo que se entende por “caráter normativo” do contrato, ou, mais propriamente, no que consiste a categoria dos negócios jurídicos normativos.




    Faz-se menção a “negócios jurídicos normativos”, pois, apesar de frequentemente só haver o estudo dos negócios jurídicos normativos bilaterais, também é possível identificar negócios jurídicos de natureza normativa que não ostentam a condição de convenções.




    São negócios jurídicos normativos unilateralmente dispostos, por exemplo, as condições gerais dos contratos147.




    Existem, ainda, negócios jurídicos os quais, embora bilaterais, não constituem contratos, mas sim acordos em sentido estrito, cujos interesses das partes são convergentes148, a exemplo dos negócios de acertamento, destinados à eliminação de incertezas referentes ao conteúdo de situações jurídicas passadas149, e cuja natureza normativa se revela por resultar na criação de diretrizes interpretativas relativas a estas.




    Ressalta-se, desde já, que não se adentrará no debate a respeito de se certos negócios jurídicos normativos bilaterais – nos quais não se vislumbra, em princípio, direitos ou obrigações imediatas que deles decorram – deveriam ser qualificados como contratos, como acordos em sentido estrito ou ainda como uma terceira espécie jurídica, por se tratar de discussão vasta, que excede o objeto do presente trabalho150.




    Certo é, além disso, que tal polêmica, ainda que tenha razão de ser, não deve se fazer presente no âmbito dos contratos-quadro, os quais são dotados de eficácia imediata, imediatamente vinculando as partes a colaborarem para dar continuidade à relação econômica iniciada151.




    Segundo definição de Francesco Messineo, à qual se adere, contratos ou acordos (rectius: negócios jurídicos) normativos são aqueles cujo objeto é a disciplina – ainda que parcial e/ou incompleta – de futuros contratos (rectius: negócios jurídicos), a serem celebrados seja entre as suas partes originárias, seja entre terceiros, obrigando-lhes a seguir, na conclusão destes negócios vindouros, um esquema completo ou cláusulas específicas predispostas152.




    Não se pretende, ao valer-se do epíteto “normativo”, negar o caráter negocial dessas avenças ou sustentar sua equiparação às normas jurídicas estatais153, como fizeram Maurice Hauriou e Léon Duguit154, os quais propuseram, respectivamente, tratar-se de categoria correspondente a situações institucionais meramente formalizadas por intermédio de contratos155 e a convenções-leis – expressões particulares do poder normativo tradicionalmente reservado ao Estado156.




    O equívoco de Hauriou e Duguit ao tratarem dos negócios jurídicos normativos em geral, aliás, é semelhante ao identificado na obra de Magdi Zaki, o qual, ao debater especificamente os contratos-quadro, afirma consistirem estes em manifestações de democracia direta exercida pelos sujeitos contratuais, responsáveis pela criação de verdadeiras normas privadas157.




    Na realidade, o que se intenta é explicitar que os negócios jurídicos normativos, semelhantemente – mas não de forma equivalente – às normas jurídicas estatais, regem em abstrato negócios jurídicos futuros, regulando-os158.




    A lei prevê regimes típicos para certos negócios jurídicos, determinando quais são as formas admitidas para a sua celebração, quais matérias devem ser necessariamente acordadas entre as partes e quais são a elas defesas, e quais as normas dispositivas que integram o negócio em caso de omissão159. Os negócios jurídicos normativos, de modo similar, instituem regime típico, cuja origem é negocial, e não legal, destinado a reger atos futuros, o que explica, por conseguinte, a terminologia em questão.




    Ora, considerada a autonomia privada como o poder de autorregrar os próprios interesses160, é autorizado concluir que ela própria pode constituir um interesse apto a ser modificado ou limitado pela via negocial161. Em razão disso, conclui-se que os negócios jurídicos obrigacionais em geral são aqueles em que tal poder é utilizado para regular diretamente os interesses práticos da vida econômica e social, ao passo que os negócios jurídicos normativos são aqueles que tal poder se volta para regular a si próprio, isto é, a autonomia privada do(s) indivíduo(s), em si mesmo considerada um interesse sujeito ao autorregramento pelos sujeitos de direito162.




    Os negócios jurídicos obrigacionais seriam, tomando por paralelo a classificação das normas jurídicas apresentada por Herbert Hart163, correspondentes a normas164 de primeiro grau, por resultarem em deveres jurídicos aos seus destinatários, ao passo que os negócios jurídicos normativos equivaleriam a normas de segundo grau165, por se voltarem à própria produção e aplicação de normas.




    Diversamente, há quem entenda pela impossibilidade de a própria autonomia privada ser regrada pela via negocial, entendendo que isto só poderia ocorrer por previsão legal166. A objeção não convence, todavia, por representar indevido cerceamento à autonomia privada, a qual, salvo restrição expressão prevista na ordem jurídica, deve poder operar de modo livre, inclusive para fins de regrar a si própria enquanto interesse jurídico.




    Situando a questão debatida no âmbito dos contratos-quadro, é justificável lhes considerar espécies do gênero contrato normativo167, haja vista se destinarem a criar um regime típico, similar àqueles legalmente previstos, para contratos futuros, versando, portanto, não – ou não apenas – acerca dos interesses econômicos imediatos das partes, mas sobre a própria autonomia privada destas, limitando a sua liberdade contratual para os negócios subsequentes.




    Em sentido diverso, há quem diferencie as figuras, afirmando que, embora aproximadas, corresponderiam os contratos normativos àqueles que não são dotados de qualquer eficácia imediata168, ao passo que os contratos-quadro seriam aqueles que produziriam efeitos, ainda que mínimos, desde a sua celebração169.




    Esta se trata, ao que nos parece, de distinção artificial, notadamente por ignorar as demais espécies de negócios jurídicos normativos e por não conferir o mínimo de sistematicidade à temática. Além disso, parece olvidar que o conteúdo obrigacional imediato constitui elemento particular dos contratos-quadro170, o qual, embora frequentemente verificado nestes contratos, não representa óbice à sua qualificação, caso não tenha sido previsto.




    Aproximando contratos normativos e contratos-quadro, e justificando a compreensão de que estes são espécies ou subcategorias daqueles, tem-se que é elemento característico deles aquilo que Jean Gatsi nomeia de affectio modulus, ou seja, a intenção das partes de padronizarem contratos futuros, por meio da elaboração de um quadro comum que irá reger o conteúdo e a formação destes171.




    Neste âmbito, o caráter normativo dos contratos-quadro tem por escopo172 simplificar e padronizar a relação contratual173, por evitar a constante repactuação de certas cláusulas por meio da previsão de que estas se integram aos contratos celebrados, salvo derrogação específica174.




    Inobstante valiosa, a exposição destes atributos não basta para descrever de forma suficientemente precisa os contratos-quadro. Isto é, reputa-se ainda deficiente, para o propósito de conceituação, a afirmação de que contratos-quadro são os 1) contratos; 2) que inauguram uma relação contratual, estabelecendo imediatamente obrigações de cooperação às partes; 3) de caráter normativo, por regerem em abstrato o modo de celebração, o conteúdo e a forma de contratos futuros, nomeados contratos de aplicação.




    Ao lado destas características, é necessário se somar uma outra: a indeterminação, no âmbito do contrato-quadro, dos elementos essenciais da relação contratual, cuja fixação só deve se completar por intermédio dos contratos de aplicação175.




    Embora o contrato-quadro tenha por objeto o regramento de contratos futuros – disso sucede seu caráter normativo, acima destacado –, essa disciplina não pode ser de tal modo abrangente a ponto de versar sobre todos os elementos essenciais da relação contratual176, sob pena de haver a descaracterização do contrato-quadro e a sua recondução a outras figuras – notadamente de contrato de trato sucessivo ou de contrato preliminar177.




    Com efeito, a indeterminação dos elementos essenciais da relação contratual global é um dos aspectos que demonstra a autonomia do contrato-quadro em relação aos contratos de aplicação178, permitindo distanciá-los de contratos singulares de trato sucessivo179.




    Ademais, a distinção entre contratos-quadro e contratos preliminares180 se funda, em grande medida, no fato de que aqueles não devem determinar todos os elementos essenciais dos contratos futuros, ao passo que estes, ao contrário, devem fixá-los todos181, ainda que contenham uma reserva de complementação referente a outros elementos182.




    Reporta-se aqui à indeterminação de elementos essenciais da relação contratual, e não dos contratos de aplicação, porque não se faz referência apenas aos elementos categoriais inderrogáveis de um determinado tipo contratual – os contratos de aplicação são normalmente, mas não obrigatoriamente, legalmente típicos183 –, senão a todo conjunto de elementos contratuais “essenciais à operação econômica definitiva”184.




    Essa indeterminação, vale frisar, é essencial para que o contrato-quadro atenda a algumas de suas funções, tais como simplificar e reduzir os custos de transação no âmbito da relação contratual, sem que esta se torne inflexível ou de difícil adaptação às mudanças no ambiente econômico e comercial185.




    Diante dos elementos expostos, afigura-se viável a propositura de uma definição adequada de contrato-quadro.




    Ter-se-á em consideração, no presente trabalho, que estes são os contratos normativos que inauguram uma relação contratual na qual as partes não podem ou não desejam determinar, imediatamente, todos os seus elementos essenciais, destinando-se a reger o modo de celebração, o conteúdo e a forma de contratos futuros, nomeados contratos de aplicação, e obrigando as partes, desde logo, a cooperarem entre si para que este propósito seja alcançado.




    Em que pese constatados tais elementos característicos, e da função jurídica típica por eles desempenhada, não se deve considerar o contrato-quadro propriamente como tipo contratual.




    Com efeito, não se vislumbra o contrato-quadro como tipo contratual, mas sim como categoria contratual186, por poder reentrar em diferentes tipos contratuais, isto é, poder assumir diversas funções, não havendo de se falar, portanto, de um quadro global funcional único no qual suas características estariam inseridas.




    É dizer, apesar de os contratos-quadro serem dotados de elementos categoriais inderrogáveis, sem os quais sua qualificação é inviável187, a amplitude de funções assumidas por estes contratos188 e de relações contratuais distintas nos quais podem ser adotados189 dá azo à compreensão de que estes são demasiadamente genéricos para serem considerados legítimos tipos contratuais.




    Vale frisar que, conforme salientado por Antonio Junqueira de Azevedo, também as categorias contratuais são apreendidas mediante processo tipológico, distinguindo-se dos tipos contratuais apenas no atinente ao grau de abstração, que é nelas mais elevado190.




    É possível se cogitar que contratos-quadro específicos, manejados em determinadas relações econômicas – por exemplo, os contratos-quadro de distribuição191 –, sejam considerados tipos contratuais, pois descem suficientemente na escala de abstração.




    No entanto, sem se proceder com semelhante recorte de esfera típica de utilização, a fim de delimitar a função e a relação econômica na qual está inserido, inviável é a caracterização do contrato-quadro como tipo contratual, sendo mais precisa a compreensão de que consiste em categoria contratual192.




    Os contratos de aplicação, diferentemente dos contratos-quadro, não constituem nem mesmo categoria contratual, seja de origem legal ou social, podendo ser reconduzidos a categorias e tipos contratuais diversos, a depender da situação concreta193.




    A especificação destes contratos se dá sempre em referência a um contrato-quadro194.




    De fato, reputa-se contrato de aplicação o 1) contrato195; 2) regido por um contrato-quadro; 3) cujo escopo é a concretização do objeto econômico da relação contratual por este inaugurada mediante a fixação de seus elementos essenciais.




    Em primeiro lugar, não pode o contrato de aplicação consistir em mero ato de execução do contrato-quadro196, devendo se traduzir em verdadeiro contrato independente197, formado mediante nova declaração negocial emitida pelos contratantes198.




    Além disso, para que se considere como tal, o contrato de aplicação deve ter sua formação e conteúdo vinculados por um contrato-quadro199. Não importa, pois, que lhe seja temporalmente posterior, ou mesmo que parte de seu conteúdo seja determinado per relationem em relação a este por convenção posterior das partes, caso estas características não estejam acompanhadas da circunstância de se tratar de contrato originariamente regido pelo contrato-quadro.




    O contrato de aplicação se destina necessariamente a concretizar economicamente a relação contratual mediante a fixação dos elementos essenciais que restaram indeterminados no contrato-quadro200. Não será julgado como tal, portanto, o contrato o qual, apesar de se inserir na relação contratual, limita-se a modificar o contrato-quadro, seja definitivamente ou para certos negócios futuros201, ou não contribui para a definição dos elementos essenciais faltantes.




    Também se reputam contratos de aplicação aqueles que fixam apenas de modo parcial os elementos essenciais da relação contratual, ou mesmo têm caráter preparatório para que essa determinação possa ocorrer. É possível, por exemplo, que contratos de pesquisa e de licenciamento consistam em contratos de aplicação, apesar de não determinarem imediatamente os elementos essenciais da relação contratual, desde que assumam relevância, ainda que meramente introdutória, nesse processo de fixação202.




    Delimitados os mais importantes índices típicos da categoria dos contratos-quadro, bem como quais são os atributos que autorizam a qualificação de uma avença como contrato de aplicação, passa-se à análise e categorização do conteúdo usual dos contratos-quadro.




    1.3. Conteúdo do contrato-quadro




    Ainda com a finalidade de melhor demonstrar o que se entende por contrato-quadro, apresenta-se o seu conteúdo usual, introduzindo quais diferentes disposições são correntemente convencionadas nestes contratos.




    Já se esclareceu que o contrato-quadro rege o conteúdo, o modo de celebração e a forma dos contratos de aplicação, restando perquirir, contudo, quais são as cláusulas nele inseridas aptas a possibilitar a consecução de tal caráter normativo.




    Não se tem a pretensão de esgotar todas as possíveis matérias regradas por intermédio de contratos-quadro – infinitas, em decorrência da liberdade contratual e da atuação criativa dos sujeitos contratuais em cada situação contratual concreta –, nem mesmo explicar, uma a uma, as suas cláusulas mais frequentes, senão explanar as suas espécies usuais de conteúdo.




    Os autores, ao discutirem o conteúdo característico dos contratos-quadro, não raras vezes o fazem de modo assistemático, cingindo-se a enumerar as matérias que são neles normalmente tratadas.




    Nessa esteira, apesar de autores tais como Jean Gatsi203, Pierre Bézard204 e Jacques Ghestin205 citarem ser comum a inserção no contrato-quadro, por exemplo, de cláusulas de exclusividade, de aquisição mínima de produtos e de adaptação e/ou renegociação, não se verifica preocupação em organizar esse conteúdo segundo as suas características ou funções.




    Diversamente, Frédéric Pollaud-Dulian, Alain Ronzano e Arnaud Reygrobellet206, e Magdi Zaki207, realizam, em uma tentativa de sistematização, a organização da matéria em conjuntos de cláusulas similares, aqueles mencionando seis divisões, enquanto este as afirma cinco, guardando as propostas destes diversos autores, porém, mais proximidades do que distinções.




    Ambos identificam um primeiro grupo de cláusulas, correspondente às declarações preambulares, sem conteúdo obrigacional, mas valiosas à interpretação do restante do contrato. É nelas que se ressalta quais premissas e considerações fático-econômicas levaram as partes a celebrarem o negócio, destacando-se, ademais, o seu espírito de cooperação para a concretização da relação comercial208.




    Frédéric Pollaud-Dulian, Alain Ronzano e Arnaud Reygrobellet, demonstrando sua opção pelo destaque ao caráter colaborativo dos contratos-quadro209, assinalam um segundo conjunto relacionado ao que chamam de “definição do objeto do contrato-quadro”210. Nesse particular, estariam as cláusulas concernentes à delimitação de quais avenças se considerariam contratos de aplicação e às obrigações criadas imediatamente às partes, que permitiriam evidenciar qual seria a relação econômica pretendida, bem como viabilizariam a sua concretização.




    Por outro lado, Magdi Zaki destaca, como segunda ordem de cláusulas típicas, aquilo que nomeia de pactum de modo contrahendi, pelo qual se determina parcialmente – sem que sejam fixados todos os elementos essenciais da relação contratual – o conteúdo e a forma dos contratos de aplicação211.




    Ainda que não utilizando a expressão latina, os demais autores citados também fazem referência, em um terceiro agrupamento de cláusulas, à antecipação do conteúdo dos contratos de aplicação212. Nesse ponto, ambas as exposições são semelhantes, ao esclarecerem que o contrato-quadro prevê, por exemplo, qual forma devem assumir os contratos de aplicação, quais obrigações e direitos das partes devem ser nele inseridos, quais modalidades de execução das obrigações podem ser eleitas, quais garantias devem ser nele prestadas, dentre outras temáticas213, que podem ser integradas per relationem aos contratos de aplicação, independentemente de nova manifestação nesse sentido, ou neles transcritas novamente214.




    Distinção notável é a pertinente à parcela do conteúdo do contrato-quadro destinada a reger a relação de coligação contratual existente junto aos contratos de aplicação215. Magdi Zaki confere especial relevo às cláusulas que se referem a isso, mencionando-as como uma terceira divisão do conteúdo típico do contrato-quadro216, enquanto os demais estudiosos silenciam a respeito.




    As segmentações restantes não revelam maiores divergências. Ambos os autores aludem a um quarto conjunto de cláusulas características, qualificadas por Magdi Zaki de pactum de tractando217, pelas quais seriam previstas possibilidades de renegociação e adaptação contratual na hipótese de alterações de ordem econômica, em função da presumível longa duração da relação inaugurada pelo contrato-quadro218.




    Por fim, Frédéric Pollaud-Dulian, Alain Ronzano e Arnaud Reygrobellet versam acerca de outros dois grupos de disposições contratuais habituais, atinentes, respectivamente, a cláusulas de eleição de foro, jurisdição e lei aplicáveis219, e a cláusulas de arbitragem220. Magdi Zaki agrega todo esse conteúdo – ao lado de outras previsões, como penalidades contratuais –, designando-o, de forma geral, de “cláusulas de resolução de conflitos”221.




    São inegáveis os méritos destas tentativas de classificação do conteúdo típico do contrato-quadro, notadamente por apresentarem quais são as suas cláusulas mais comuns e indicarem a preocupação em organizá-las. Propõem-se, no entanto, organização ligeiramente diversa, a qual se entende mais apta a sistematizar a matéria e a ilustrar o fenômeno jurídico em estudo.




    Primeiramente, diferentemente do afirmado por estes autores, não se afigura possível equiparar o conjunto das disposições preambulares ao efetivo conteúdo do contrato-quadro.




    Isso porque o preâmbulo, embora habitual em determinadas relações contratuais, não vincula diretamente as partes – nem criando imediatamente obrigações, nem regrando previamente o conteúdo ou a forma dos contratos de aplicação –, apenas consignando as considerações, motivações e objetivos que guiaram os contratantes, as quais assumem relevância estritamente interpretativa. Não pode, por conseguinte, porquanto ausente o conteúdo obrigacional, ser considerado como efetivo conteúdo do contrato.




    Distinta é a compreensão acerca das cláusulas de delimitação da extensão dos efeitos do contrato-quadro, ou seja, de quais contratos são por ele regidos. Trata-se, em síntese, da determinação, pelos contratantes, de quais negócios jurídicos por eles celebrados serão reputados contratos de aplicação.




    Ilustrando concretamente essa hipótese, Antonio Junqueira de Azevedo cita a previsão incorporada a contrato-quadro no sentido de que este regeria os contratos futuros de compra e venda de safras de laranja celebrados entre as partes222.




    A definição do âmbito de incidência do contrato-quadro deve necessariamente estar inserida em seu conteúdo, seja expressa ou implicitamente, sob pena de inviabilizar a relação contratual, em decorrência da impossibilidade de determinar quais são os contratos de aplicação. Trata-se, por conseguinte, de elemento categorial inderrogável223, o qual, acaso ausente, impede a recondução à categoria dos contrato-quadro.




    Segunda ordem de conteúdo, a qual assume papel de especial relevo, é a relativa ao conteúdo normativo específico do contrato-quadro, equivalente ao regramento prévio dos contratos de aplicação. É esse o ponto característico do contrato-quadro, correspondente ao estabelecimento de um quadro global preparatório de avenças futuras, o qual pode ser dividido entre: 1) normatização do conteúdo dos contratos de aplicação; e 2) normatização da formação destes.




    O primeiro aspecto, de normatização do conteúdo dos contratos de aplicação, envolve todas as disposições que as partes antecipadamente determinam que integrarão estes contratos. Ou seja, trata-se das regras contratuais substanciais acerca das quais as partes já são capazes de entrar em consenso, e que, por isso, estabelecem que deverão fazer parte do conteúdo dos contratos de aplicação.




    Aqui são disciplinadas antecipadamente matérias que integrarão os contratos de aplicação como os deveres e direitos das partes, obrigações contratuais assumidas, produtos abrangidos pelo contrato, prazos aplicáveis, cláusulas penais por inadimplemento dos contratos de aplicação, cláusulas de resolução por inadimplemento dos contratos de aplicação, cláusulas de resilição do contrato de aplicação, dentre outras questões.




    Trata-se de caso de integração contratual, isto é, de composição do conteúdo total de um contrato por elementos derivados de uma fonte jurídica distinta224. Nesse caso específico, o contrato-quadro, embora autônomo em relação aos contratos de aplicação, incide sobre eles e agrega certas disposições ao seu conteúdo.




    É importante ressaltar que nada impede que as partes, sem alterar o conteúdo dos contratos-quadro, previsto para a generalidade de seus acordos futuros, derroguem especificamente, para contratos de aplicação determinados, aspectos dessa regulação prévia, o que pode ocorrer tanto de modo expresso – dispondo-se no contrato de aplicação que determinado ponto da regulação do contrato-quadro não se aplica para aquela avença – quanto implícito – com a previsão de cláusula manifestamente incompatível com a regulação prévia do contrato-quadro.




    Em não havendo clareza quanto à derrogação, deve-se privilegiar interpretação que concilie o conteúdo de ambos os contratos. Se isso não for possível, há de se privilegiar o conteúdo do contrato de aplicação, pois a disposição específica há de prevalecer sobre a geral.




    Em todos os casos de derrogação específica, seja expressa ou implícita, não se altera o conteúdo do contrato-quadro, o qual se mantém incólume, apenas se alterando a regulação do contrato de aplicação em questão.




    Já o segundo ponto, de regramento prévio da formação dos contratos de aplicação, diz respeito ao modo como deverá ser negociada e realizada a celebração destes contratos e à forma da qual deverão se revestir.




    Aqui se inserem as cláusulas de forma convencional, as quais, acaso desatendidas, podem até ensejar a nulidade do contrato de aplicação225, cláusulas atinentes ao modo de comunicação entre as partes, cláusulas que atribuam a uma das partes o poder de determinar unilateralmente elementos essenciais da relação contratual226 e cláusulas que estipulem a obrigação de celebrar contratos de aplicação227, seja diretamente, seja indiretamente, por meio de cláusulas de aquisição mínima de produtos228.




    O conteúdo normativo específico do contrato-quadro lhe é inderrogável, podendo ser considerado, a bem da verdade, o seu principal índice típico.




    Para além do conteúdo normativo de natureza específica, são vislumbráveis, do mesmo modo, cláusulas imediatamente eficazes relacionadas à relação contratual em geral.




    Traduzem-se nas disposições que não visam a reger nem o conteúdo nem o modo de celebração dos contratos de aplicação, não sendo dotadas, portanto, de caráter normativo. Voltam-se, por outro lado, diretamente à relação contratual, inclusive para a hipótese de, por qualquer motivo, não ocorrer a celebração dos contratos de aplicação, obrigando os contratantes imediatamente.




    À guisa de demonstração, citam-se as cláusulas de resolução de conflitos, cláusulas penais previstas para a relação contratual em geral, e não para o inadimplemento específico de contratos de aplicação, cláusulas de adaptação e/ou renegociação, cláusulas de resolução por inadimplemento do contrato-quadro, cláusulas de resilição do contrato-quadro, cláusulas que versem acerca do liame de coligação contratual existente entre contrato-quadro e contratos de aplicação, cláusulas de exclusividade, cláusulas de licenciamento de marca, cláusulas de transferência de ativos materiais e imateriais, dentre outras.




    Embora o conteúdo obrigacional imediato do contrato-quadro se revele valioso em relações contratuais concretas, este constitui elemento particular da categoria. Com efeito, é possível se cogitar, em tese, de contrato que estipula regramento prévio para outros contratos futuros, sem, todavia, prever outras obrigações imediatamente eficazes além daquelas relacionados ao desenvolvimento da própria relação contratual229.




    Destarte, o conteúdo típico do contrato-quadro, isto é, os elementos que lhe são característicos, compõe-se de: 1) delimitação do âmbito de incidência; 2) conteúdo normativo específico; e 3) conteúdo obrigacional imediato.




    Importante frisar que, dentre estes elementos, apenas a delimitação do âmbito de incidência do contrato-quadro e o seu conteúdo normativo específico figuram como elementos categoriais inderrogáveis, os quais não podem ser afastados sem que se prejudique a recondução à categoria dos contratos-quadro.




    Não se pode, portanto, na análise concreta de um contrato, reconduzi-lo à categoria dos contratos-quadro, se nele não for indicado, ao menos, quais serão os negócios jurídicos que serão por ele regidos – seja de forma geral, fazendo menção, por exemplo, a todos os negócios vindouros concluídos entre as partes, seja especificamente, estabelecendo quais contratos em particular sofrerão a incidência de suas disposições – e o regramento que disciplinará a formação desses negócios e integrará seu conteúdo, uma vez concluídos.




    Diversamente, o conteúdo obrigacional imediato constitui elemento particular, não havendo prejuízo à qualificação do contrato-quadro se ele não contiver qualquer obrigação que vincule imediatamente as partes.




    Indicadas quais são as principais matérias regradas nos contratos-quadro, como estas podem ser categorizadas, e quais se afiguram elementos inderrogáveis, passa-se a perquirir quais são os pontos de contato e distanciamento dos contratos-quadro com outras estruturas jurídicas que lhe são, por um ou outro motivo, aproximadas.




    1.4. Tipos e estruturas jurídicas aproximadas: similaridades e distinções em relação ao contrato-quadro




    Esclarecido o que se entende por contrato-quadro, ou seja, quais são os seus principais índices típicos, impõe apontar figuras jurídicas que, apesar de lhe serem assemelhadas em aspectos estruturais ou funcionais, consigo não se confundem.




    Para tanto, passa-se a expor as similaridades entre as espécies, ressaltando as distinções que impedem, caso a caso, a adoção de uma construção única, corroborando, assim, a originalidade do contrato-quadro.




    Neste azo, são examinados os 1) contratos de trato sucessivo, que dos contratos-quadro se aproximam por se destinarem a regrar relações comerciais presumivelmente longas; 2) contratos preliminares, confundidos com contratos-quadro por também assumirem função preparatória de contratos futuros; 3) condições gerais dos contratos, nas quais há semelhante regramento prévio de contratos vindouros; e 4) subcontratação, similar por dar origem a uma estrutura contratual complexa, em que contrato de base se liga a contratos autônomos, celebrados posteriormente.




    1.4.1. Contrato de trato sucessivo




    Dentre as profundas transformações sociais e econômicas promovidas pelo desenvolvimento do capitalismo industrial, tem-se a paulatina substituição de relações contratuais isoladas por vínculos duradouros230.




    A estruturação de relações contratuais destinadas a perdurar por longos períodos representou – e ainda representa – desafios consideráveis231, por conta da premente necessidade de garantir a segurança dos sujeitos contratuais à medida em que também se viabiliza a adaptação paulatina às céleres alterações no ambiente econômico e social232.




    Em um contexto de instrumentalização, no plano jurídico, de vínculos comerciais duradouros, estão inseridos tanto o contrato de trato sucessivo quanto o esquema contratual formado por contrato-quadro e contratos de aplicação233.




    Essa similaridade é reforçada pela corrente afirmação de que a origem do contrato-quadro está associada à divisão interna dos contratos de trato sucessivo234. Entende-se artificial tal explicação, por traçar de forma simplista a origem do contrato, gestado na prática comercial por agentes econômicos e jurídicos, como solução criativa de problemas concretos. Inegável, todavia, a proximidade entre as figuras, acentuando a relevância de distingui-las. Fundamental, para tanto, é a análise de suas estruturas.




    Os contratos de trato sucessivo consistem em contrato único, nos quais há a previsão de todo o programa contratual em momento inicial235, perdurando no tempo tão somente a sua execução, mediante a constante e periódica renovação das obrigações assumidas pelas partes236. Os novos atos praticados ao longo do tempo não constituem novos contratos, senão mera execução da avença originalmente celebrada.




    Contrariamente, os contratos-quadro não se confundem com os contratos de aplicação subsequentemente celebrados237, tratando-se estes últimos de contratos independentes, que não atuam como mera execução daqueles238, de modo que se prolonga não apenas a execução de um contrato, mas a própria conclusão de novas avenças.




    A opção por uma ou outra estrutura, vale frisar, não é mero acaso, explicando-se pelas imposições comerciais verificadas concretamente.




    Ao optarem por um contrato único, em que todo regramento contratual – inclusive os elementos essenciais à concretização da operação econômica – já está determinado de início, os agentes optam por conferir maior segurança e estabilidade à sua relação contratual239, assumindo o risco – ou pressupondo a sua irrelevância – de eventuais modificações econômicas, comerciais ou sociais, que demandem adaptações no regime contratual240.




    Por outro lado, a opção pela adoção de uma estrutura contratual complexa, composta por contrato-quadro e contratos de aplicação, tem por escopo flexibilizar a relação existente entre as partes, possibilitando, de um lado, que se confira segurança a elas, em virtude do regramento prévio estabelecido no contrato-quadro, sem que isto ocasione o enrijecimento da relação contratual. Eventuais alterações supervenientes nas condições fáticas podem ser incorporadas aos contratos de aplicação, constantemente negociados, afigurando-se desnecessária a reforma – não raras vezes conflituosa – de contrato já concluído, tal como em contratos únicos de trato sucessivo241.




    Apesar dessas distinções de estrutura e de função, nem sempre é simples identificar quando se está diante de um contrato único, em que apenas a execução é sucessiva, ou de um conjunto de contrato-quadro e contratos de aplicação, entre si coligados, mas estruturalmente independentes.




    Há mesmo quem critique essa distinção. Georges Virassamy242, na França, e Domenico Galli e Claudio Guccione243, na Itália, afirmam ser artificial distinguir contrato-quadro e contratos de aplicação, acabando por equiparar essa figura jurídica, que em sua visão é única, aos contratos de trato sucessivo. O entendimento é o mesmo esposado em alguns julgados franceses de outrora244, inobstante minoritários245, os quais também repeliam a independência estrutural dos contratos mencionados.




    Não foi essa a orientação que prevaleceu246, nem é a adotada no presente trabalho. Apesar disso, é relevante se apresentar critérios de distinção de contratos únicos de trato sucessivo e de legítimas coligações de contrato-quadro e contratos de aplicação, sobretudo em casos de fronteira.




    Tão inadequado quanto tratar contrato-quadro e contratos de aplicação como se formassem um único negócio jurídico, é, de modo inverso, confundir o contrato de trato sucessivo, no qual apenas os atos executórios se prolongam no tempo, com um conjunto de vários contratos. É o que nota Magdi Zaki, ao advertir que “não se conclui um contrato novo toda vez que se abre a torneira, se gira a válvula do gás ou se acende a luz”247.




    Os critérios gerais adotados para distinguir a unicidade e a pluralidade contratual, usualmente utilizados nos estudos que se ocupam do fenômeno dos contratos coligados, são valiosos para o intérprete determinar se está diante de um único contrato de trato sucessivo ou de um conjunto formado por contrato-quadro e contratos de aplicação. Dentre estes, cita-se a análise dos limites dos tipos contratuais envolvidos, sejam legais ou sociais; da participação de dois ou mais centros de interesse; e da unidade ou pluralidade de instrumentos contratuais e de momentos de celebração destes248.




    A relevância da consulta dos limites do tipo contratual se revela na circunstância de que, sendo este suficientemente flexível, é concebível que elementos categoriais de outros tipos contratuais sejam nele inseridos sem que disso decorra necessariamente a pluralidade contratual249, mas tão somente a sua complexidade ou natureza mista250.




    O contrato-quadro, no entanto, apesar de ser, em si considerado, exemplo de negócio jurídico misto, por agregar elementos de diversos tipos contratuais251, é rígido em um de seus aspectos: deve persistir nele a indeterminação de parte dos elementos essenciais da relação contratual252. Dessarte, verificado que o contrato analisado preenche todos estes, pode-se concluir não se tratar de contrato-quadro253, mas sim contrato de trato sucessivo, desde, é claro, que a sua execução se perdure no tempo.




    A exploração dos centros de interesse envolvidos na relação contratual é oportuna, pois, constatando-se haver mais de dois, só será possível cogitar de contrato único de trato sucessivo se estes forem indissociáveis e estiverem relacionados à mesma operação econômica254. Caso contrário, é certa a pluralidade de contratos, sendo concebível, por outro lado, o reconhecimento de contrato-quadro cujas partes não correspondem aos mesmos sujeitos que celebrarão os contratos de aplicação255.




    São ainda indícios a se considerar a unicidade ou pluralidade de instrumentos contratuais e de momentos de celebração destes. É viável se cogitar de contrato singular formado parcelarmente em diversos instrumentos256. É impossível, entretanto, imaginar grupo de contrato-quadro e contratos de aplicação formado por apenas um instrumento ou em apenas um momento, pois a complexidade da relação contratual inaugurada por aquele contrato resulta em uma prolongação da celebração de novos negócios jurídicos, da qual é consequência a existência de vários instrumentos e de vários momentos de celebração das diversas avenças.




    Se estes são os critérios confiáveis para afastar o contrato de trato-sucessivo do contrato-quadro, sobretudo em situações fronteiriças, criticável, por outro lado, é o parâmetro tido por alguns como essencial para assentar a autonomia estrutural do contrato-quadro em relação aos contratos de aplicação, bem como diferenciá-los de contratos de trato sucessivo: a unicidade ou pluralidade de acordo de vontades257, nomeada frequentemente de “princípio do duplo consentimento”258.




    A inadequação decorre da possibilidade de negócio jurídico único formar-se a partir de mais de uma manifestação de vontade259. Idealize-se situação na qual as partes primeiro chegam a um acordo sobre certos elementos da relação contratual e, depois, alcançam consenso sobre os demais pontos, em todo único, cuja execução é duradoura, mas em que não há uma moldura a reger a celebração de novos contratos. Tem-se pluralidade de acordo de vontades – “duplo consentimento” –, mas não contrato-quadro.




    Imperioso ressaltar que não se nega que em toda relação contratual formada mediante a celebração de contrato-quadro e contratos de aplicação se pressuponha mais de um acordo de vontade. Não se verifica nesta circunstância, todavia, a aptidão para operar a diferenciação pretendida, mas sim mero corolário da indeterminação dos elementos essenciais da relação contratual no contrato-quadro.




    Realizadas as distinções entre o esquema contratual composto por contrato-quadro e contratos de aplicação dos contratos únicos de trato sucessivo, prossegue-se com semelhante estudo para fins de delimitar contrato-quadro e contratos preliminares.




    1.4.2. Contrato preliminar




    Situações há – e são cada vez mais frequentes, dada a proliferação de fatores de complexidade na vida social e econômica – em que certo negócio se reputa vantajoso, mas a sua conclusão imediata não é possível ou desejável260.




    Aqui também, a exemplo dos contratos de trato sucessivo, é premente a conciliação de interesses aparentemente conflituosos.




    Deve ser garantido o estabelecimento da relação contratual – pois é certo que as partes desejam contratar –, ao passo que também se assegura que a concretização dos efeitos da operação econômica só ocorrerá em momento futuro, mediante a celebração de novo(s) contrato(s), porque os agentes não querem contratar imediatamente261.




    Para tanto, o negócio jurídico original deve deixar em aberto certos pontos que os contratantes não podem ou não desejam determinar naquele momento, isto é, nele tem de haver uma reserva de complementação262, cuja amplitude pode variar, a depender das peculiaridades de cada caso concreto263.




    A reserva de complementação equivale a todo o conteúdo que, inobstante pretendido para a relação contratual global, não é estabelecido, desde já, no contrato originário, apenas sendo introduzido por ocasião da celebração de um ou mais contratos subsequentes264.




    Caso não se afira no negócio jurídico analisado tal reserva de complementação – ou seja, caso este não apresente elementos ainda não fixados, cuja resolução depende de uma segunda contratação –, então não se estará diante de contrato preliminar.




    São contratos nos quais se constata tal reserva de complementação265 – destinada a preparar um ou mais negócios jurídicos subsequentes – tanto os contratos preliminares quanto os contratos-quadro266.




    O caráter preparatório267 de ambos não é a única semelhança entre os tipos contratuais mencionados.




    Em ambos os casos, verifica-se uma estrutura contratual complexa, marcada pela ligação entre contratos autônomos que se relacionam para a concretização do objeto econômico vislumbrado: em uma perspectiva, contrato-quadro e contratos de aplicação; em outra, contrato preliminar e contrato definitivo268.




    Outro importante ponto de aproximação é a função assumida por tais contratos. Em que pese não seja idêntica, há um ponto de contato entre contratos preliminares, que asseguram o desejo de contratar, ao passo que flexibilizam a introdução de parcela do conteúdo da relação contratual que se deseja iniciar269, e contratos-quadro, os quais visam a conciliar precisamente estes anseios de segurança e flexibilidade270.




    Diante de tantas similaridades271, não surpreende a constatação de que são várias as tentativas de aproximar, e até mesmo igualar, contratos-quadro e contratos preliminares. De fato, não é incomum a afirmação de que ambos seriam espécies de um mesmo gênero, por vezes havendo alusão, nessa esteira, à categoria dos contratos preparatórios272, por vezes à dos contratos normativos273. Há mesmo quem adote concepção de contrato-quadro – criticável por sua amplitude274 – que abrange também os contratos preliminares275.




    A despeito disso, não se afigura apropriado reduzir ambas as figuras a um tipo contratual único.




    Em síntese, contrato preliminar é aquele que obriga uma ou ambas as partes a concluir um futuro e determinado contrato, nomeado definitivo276, que lhe é autônomo, não consistindo em sua mera execução277. No contrato preliminar, devem ser definidos, ao menos, os elementos essenciais – é dizer, os elementos categoriais inderrogáveis278 – do contrato definitivo279, sendo possível que o restante de seu conteúdo permaneça indeterminado, só vindo a ser fixado quando da celebração deste280.




    Pelo menos dois dos elementos supracitados são mencionados para distanciar o contrato preliminar do contrato-quadro.




    O primeiro aspecto mencionado é o de que o contrato preliminar usualmente se reveste de caráter transitório, exaurindo seus efeitos após a conclusão de um contrato definitivo específico281, ao passo que o contrato-quadro se destina a reger uma relação contratual duradoura, pressupondo a celebração de um número indeterminado de contratos de aplicação282.




    É de se notar, todavia, que não há impedimento à celebração de contrato preliminar que obrigue à conclusão de mais de um contrato definitivo283, apesar de tal prática se revelar incomum e de utilidade prática questionável.




    Além disso, não se afigura adequado delimitar conceitualmente espécies jurídicas – ou, neste caso, apresentar a distinção entre as suas definições – com vistas aos seus efeitos, por não ser logicamente autorizado definir a causa pela consequência284.




    O segundo aspecto levado em consideração, este sim valioso para distinguir e qualificar de modo preciso os contratos em comento, é a (in)determinação dos elementos essenciais dos negócios jurídicos que são por ele precedidos.




    É cediço que nos contratos preliminares devem estar fixados285, desde logo, todos os elementos essenciais do contrato definitivo286, não se podendo cogitar de reserva de complementação que alcance estes pontos287. No Brasil, tal entendimento deriva de expressa previsão legal, insculpida no artigo 462 do CC/02288.




    No que pertine aos contratos-quadro, compreensão exatamente oposta se impõe. A indeterminação dos elementos essenciais da relação contratual lhe é característica289, revelando-se imprescindível à recondução de negócio jurídico concreto à categoria em comento290.




    Esta dessemelhança, aliás, não só proporciona um parâmetro seguro para diferenciar tais contratos, como também indica um meio simples de assimilar uma espécie tendo por referência a outra.




    O contrato-quadro é concebível como um “contrato preliminar às avessas”, no qual a reserva de complementação necessariamente consiste pelo menos nos elementos essenciais da relação contratual, enquanto no contrato preliminar, pelo contrário, a reserva de complementação pode equivaler a qualquer elemento que não os essenciais ao contrato definitivo291.




    Estes dois critérios, aliás, revelam a distinção de função típica entre contrato preliminar e contrato-quadro.




    Conquanto ambos conciliem necessidades de segurança e flexibilidade das partes, o contrato preliminar, por se destinar usualmente a preparar um determinado e único contrato, e não a se estender no tempo, resulta em maior enrijecimento da relação contratual, ao fixar, desde logo, os elementos essenciais do contrato vindouro. A temporariedade tem como consequência, nesse caso, uma preferência pela valorização da segurança da operação em troca de sua menor flexibilidade, não podendo a reserva de complementação alcançar os elementos essenciais (categoriais inderrogáveis) do contrato definitivo.




    O contrato-quadro, de modo diverso, privilegia a flexibilidade do vínculo obrigacional em detrimento de sua estabilidade, opção a qual resulta da constante necessidade de repactuação dos elementos essenciais da relação contratual, bem como de outros que permaneçam indefinidos por opção dos contraentes. Nesse caso, a longa duração da operação econômica planejada, bem como a necessidade de sua constante adaptação às modificações sociais e/ou econômicas, explica, via de regra, a escolha das partes.




    É possível indicar, ainda, outros critérios de distinção entres estes tipos contratuais, menos valiosos por tomarem como direção características que são, em si, controvertidas entre os estudiosos da temática.




    A título de exemplo, cita-se a vinculação das partes à celebração de um contrato futuro. Enquanto o contrato preliminar deve vincular ao menos uma das partes à conclusão do contrato definitivo292, subsiste posição doutrinária no sentido de que do contrato-quadro não decorre necessariamente a obrigação de celebrar os contratos de aplicação293.




    Imperioso chamar a atenção para critério semelhante, mas não idêntico, a este, usualmente mencionado na doutrina, o qual se reputa, todavia, inadequado: a diferenciação entre pactum contrahendo, correspondente ao contrato preliminar, e pactum de modo contrahendi, equivalente ao contrato-quadro.




    Com efeito, é corrente a explicação das dessemelhanças entre as espécies pela afirmação de que o contrato preliminar vincularia à conclusão de outro contrato, à medida que o contrato-quadro obrigaria as partes a adotarem certo conteúdo, na hipótese de virem a concluir um vindouro contrato294.




    Análise açodada poderia dar origem à ilação de que tal posicionamento não apresenta nenhuma imprecisão, ou mesmo que seria idêntico ao acima mencionado critério da vinculação das partes à celebração de um contrato futuro.




    Ocorre que, muito embora não haja qualquer equívoco ao se referir ao contrato preliminar como pactum contrahendo, não se pode reconhecer o mesmo ao se tentar distingui-lo do contrato-quadro por meio da adoção da terminologia de pactum de modo contrahendi. Ora, o contrato preliminar não se limita a obrigar uma ou ambas as partes a concluírem determinado contrato definitivo, mas também as vincula, em variáveis níveis de intensidade, no que se refere ao seu conteúdo295. É, portanto, também um pactum de modo contrahendi.




    Por outro lado, não se pode olvidar o entendimento de alguns de que também o contrato-quadro pode obrigar à conclusão de contratos de aplicação296, de modo que, acaso admitida tal posição, seria aquele também, pelo menos em certas hipóteses, um pactum contrahendi.




    Isto posto, apesar de se afigurar viável admitir como critério de distinção de contrato preliminar e contrato-quadro a vinculação das partes à celebração de contratos futuros, em que pese controvertido, consoante já mencionado, o mesmo não se pode afirmar no que atine ao recurso à dicotomia pactum contrahendo e pactum de modo contrahendi. De fato, o contrato preliminar é também um pactum de modo contrahendi e, ao menos para certos estudiosos, o contrato-quadro pode se revelar, concretamente, um pactum contrahendi.




    Não se discorda que o pactum de modo contrahendi constitui parcela do conteúdo do contrato-quadro, repelindo-se, sim, a sua inconsistente utilização na condição de critério de diferenciação em relação aos contratos preliminares. Se muito, poder-se-ia veicular crítica no sentido de que tal expressão constitui latinismo indesejável, a qual pode levar à equivocada conclusão de que o contrato-quadro foi estudado pelo direito romano, o que não é, de todo, o caso.




    Ademais, conforme salientado anteriormente297, não deve o contrato-quadro ser reduzido a um “pactum de modo contrahendi”, pois o seu conteúdo é mais amplo, e por intermédio dele se estabelece imediatamente uma cadeia de negócios entre as partes, que pressupõe, ao menos, uma obrigação de cooperação298 delas para a concretização da relação comercial planejada299.




    Traçados os pontos de aproximação, mas, sobretudo, as desseme- lhanças entre a categoria dos contratos-quadro e os contratos preliminares, avança-se para a perquirição concernente às condições gerais dos contratos.




    1.4.3. Condições gerais dos contratos




    O processo de massificação das relações comerciais não se limitou a impactar as ciências econômicas, alcançando e influenciando os ordenamentos jurídicos, sobretudo o direito dos contratos300.




    Nesse contexto, as contratações individuais alcançadas por meio de tratativas em que as partes discutem ponto a ponto o conteúdo do negócio, se não superadas, têm sido ofuscadas pelas avenças concluídas por certos agentes econômicos, em termos idênticos, com milhares de contrapartes distintas301.




    Essas relações de massa são marcadas por contratos celebrados por adesão a uma regulação negocial prévia302, de característica geral, uniforme, rígida e unilateral303, isto é, sem margem de negociação304.




    As condições gerais dos contratos, também chamadas cláusulas contratuais gerais305, correspondem a tal regulação predisposta, não se confundindo com os contratos individuais que se formam em razão da adesão a elas306.




    É de se notar a proximidade existente entre as condições gerais dos contratos e os contratos-quadro. Em ambos, verifica-se o interesse de padronizar o conteúdo de contratos futuros mediante a conclusão de negócio jurídico que lhes regula previamente: em um, são disciplinados os contratos por adesão, no outro, os contratos de aplicação307.




    Impende frisar que esse intento de padronização da relação contratual – alcunhado de affectio modulus por alguns308 – aproxima as condições gerais dos contratos à categoria dos negócios jurídicos normativos309, na qual estão contidos os contratos-quadro. Esta circunstância sobreleva outros traços correspondentes entre as espécies, tal como o caráter abstrato de seus conteúdos310.




    Não se confundem, entretanto, as figuras em comento. De fato, as distinções abrangem tanto seus aspectos jurídico-estruturais quanto a função típica por elas assumida.




    As condições gerais dos contratos, apesar de se destinarem a integrar contratos a serem celebrados, não ostentam caráter contratual. Consistem, na realidade, em negócios jurídicos unilaterais receptícios311, formados no momento em que emitida a declaração unilateral de vontade pelo predisponente, independentemente da anuência de quem quer que seja312 ou da efetiva celebração de contratos por adesão313.




    Os contratos-quadro, por outro lado, são verdadeiros contratos314, dependentes da conjunção de oferta e aceitação, estas consideradas, em si próprias, negócios jurídicos unilaterais315.




    A dessemelhança em comento é ilustrada pela circunstância de que os contratos-quadro podem ser paritários ou formados por adesão a condições gerais316, o que revela, de modo claro, serem ambos dotados de estruturas jurídicas inconfundíveis, as quais podem até mesmo ser manejadas em conjunto, inserindo-se, ademais, em momentos contratuais absolutamente distintos.




    Ainda na perspectiva das diferenças jurídico-estruturais entre os negócios jurídicos em comento, é digna de nota a observação de que a relação de hierarquia verificada entre contrato-quadro e contratos de aplicação, notadamente porque este se submeteria àquele até mesmo no que se refere às diretrizes de sua formação, não resta configurada nas condições gerais dos contratos, por se limitarem a predispor o conteúdo das avenças futuras317.




    Em se tratando da função típica desempenhada por tais figuras jurídicas, constata-se que a padronização da relação contratual, em cada uma delas, é desempenhada de modo distinta, se não na função propriamente dita, que é, em ambas, a de reduzir o tempo de conclusão de contratos vindouros, ao menos no escopo em que ela está inserida.




    A padronização do conteúdo de contratos futuros, nas condições gerais, explica-se pelo caráter de massa das relações comerciais por si instrumentalizadas318.




    É que por se presumir que certo contrato será concluído de forma repetitiva, junto a indivíduos distintos, é bem verdade, mas em operações econômicas idênticas, que há a predisposição de seu conteúdo, favorecendo a rápida celebração de tais contratos de massa.




    Diverso o contexto da affectio modulus nos contratos-quadro, os quais não têm como característica premente – apesar de não haver qualquer vedação para tanto – a adoção em relações comerciais massificadas.




    A padronização do conteúdo dos contratos de aplicação, apesar de também visar a simplificar e reduzir o tempo de celebração destes negócios, não se justifica pela conclusão repetitiva e constante destes contratos. Em verdade, explica-se pela complexidade e longa duração da relação contratual planejada, atributos que a tornariam demasiadamente custosa, de um lado, se houvesse a renegociação constante de seus termos a cada vez que as partes pretendessem celebrar um contrato, ou insegura, de outro, se ocorresse a fixação imediata e estanque de todos eles319.




    Demarcadas as diferenças entre contratos-quadro e condições gerais dos contratos, examina-se os pontos que permitem diferir a categoria socialmente típica estudada nesta obra da operação de subcontratação.




    1.4.4. Subcontratação




    Encerrando o exercício de comparação e distanciamento do contrato-quadro em relação a estruturas jurídicas as quais, embora lhe sejam aproximadas, não lhe são equivalentes, imperioso cotejá-lo com a operação de subcontratação.




    Chama-se a atenção para o fato de que, diferentemente das análises das demais estruturas, acima conduzidas, não se irá traçar paralelos entre o contrato-quadro e outra espécie negocial específica, mas sim entre duas operações globais, isto é, entre os esquemas formados por contrato-quadro e contratos de aplicação e por contrato de base e subcontratos.




    A opção se explica na circunstância, a seguir demonstrada, de que é nesse último plano, das operações contratuais consideradas globalmente, que são verificadas proximidades.




    A subcontratação pode ser definida como operação jurídica complexa na qual uma das partes de um contrato, chamado contrato de base ou principal, utilizando-se de sua posição contratual adquirida nesta relação jurídica, celebra, junto a terceiro, contrato distinto do original, mas que é dele derivado relativamente aos direitos e obrigações estabelecidos no programa contratual, este nomeado subcontrato320.




    O contrato de base, o qual poderia ser comparado ao contrato-quadro por ser, do ponto de vista cronológico, usualmente321 o primeiro negócio jurídico a ser concluído no esquema contratual do qual faz parte, com ele não guarda semelhanças relevantes, sendo-lhe, a bem da verdade, antitético em vários pontos, tais como seu caráter definitivo e dispositivo, contrastantes à natureza preparatória e normativa do contrato-quadro.




    Também sob o aspecto funcional não se vislumbra proximidades dignas de nota, pois as aplicações da subcontratação, a exemplo da cooperação entre sujeitos que figuram em relações contratuais distintas, necessidades de ordem de especialização técnica e melhor alocação de recursos, dentre outras322, apesar de variadas, apresentam pouca ou nenhuma correspondência às funções desempenhadas pelo esquema formado por contrato-quadro e contratos de aplicação323.




    A similaridade a ser debatida reside na própria estrutura contratual complexa constatada em ambas as operações, as quais são marcadas pela ligação entre contratos independentes entre si, porém com certa preponderância hierárquica de um sobre o outro324.




    De fato, na subcontratação, essa estrutura contratual complexa é verificada no liame existente entre contrato de base e subcontrato, este concluído por meio do aproveitamento da posição contratual de uma das partes daquele325, sendo-lhe subordinado por ser atingido por suas vicissitudes326 – extinto o contrato de base, por exemplo, tem-se a perda do objeto do subcontrato e, por via de consequência, a sua resolução327.




    Tal estrutura é semelhante à constituída por contrato-quadro e contratos de aplicação, os quais também mantém relação de coligação328, constatando-se, ainda, a prevalência hierárquica daquele em relação a estes, por reger o seu conteúdo e formação329.




    Em que pese observado este ponto de contato entre as operações, há de se distingui-las. Enquanto na estrutura contratual global da subcontratação o objeto dos negócios jurídicos concluídos permanece o mesmo, havendo inovação tão somente no âmbito subjetivo, no conjunto formado por contrato-quadro e contratos de aplicação não se verifica a identidade de objeto entre as avenças330, sendo comum – embora não necessário331 – que os contratantes permaneçam os mesmos em ambos os negócios.




    Embora o subcontrato possa apresentar características particulares em relação ao contrato de base que o precede332, o objeto contratual de ambos revolve em torno dos mesmos elementos, o que impõe, inclusive, a recondução destes a tipos contratuais idênticos333.




    Ao contrário, no liame entre contrato-quadro e contratos de aplicação isso não ocorre, sendo muito distintos o objeto de ambos os contratos334, as suas qualificações335 e mesmo a natureza dos direitos adquiridos e das obrigações contraídas em cada um deles336.




    Demonstradas as diferenças entre a categoria dos contratos-quadro e a operação de subcontratação, finda-se a análise voltada a traçar os pontos que distanciam os contratos-quadro de figuras jurídicas limítrofes.




    Tem-se concluído, igualmente, o primeiro capítulo deste trabalho, no qual se delimitou conceitualmente os contratos-quadro, demonstrando-se quais acordos podem ser reconduzidos a esta categoria socialmente típica, e quais, contrariamente, embora aproximados em certos aspectos, não devem com ela ser confundidos.




    Prossegue-se com o estudo dos contratos-quadro, no segundo capítulo desta obra, avaliando quais são as principais funções que lhe são atribuídas, notadamente nas relações contratuais em que são mais comumente empregados.
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